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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : GILBERTO LIBORIO BARROS JUNIOR
ADVOGADOS : ANDRÉ DA ROCHA MOROSINI - RS071524

GIL BAUMGARTEN FRANCO - RS077451
JENNIFER DOS SANTOS PARCKERT - RS111388

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES - SP131351

LUIS GUSTAVO NOGUEIRA DE OLIVEIRA - SP310465

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS

SUCUMBENCIAIS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de recurso

especial, em ação declaratória de inexistência de débito e de reparação de danos,
no qual se insurgia contra os critérios para a fixação de honorários de sucumbência.

2. A sentença declarou inexigível o débito e condenou a parte demandada ao
pagamento de indenização por danos morais, fixando honorários de sucumbência
em 10% sobre o valor da condenação. O Tribunal  manteve a verba honorária.a quo

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se os honorários de sucumbência

devem ser fixados com base no valor da condenação ou no proveito econômico
obtido, considerando a cumulação de pedidos na ação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O STJ consolidou entendimento de que, nas causas em que houver

condenação, este é o critério a ser utilizado pelo magistrado, observando o
parâmetro legal.

5. O entendimento do acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

6. A revisão do percentual de honorários fixado pelo Tribunal de origem é
inviável no âmbito do STJ, pois demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 desta Corte.

7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, não decorre do
mero desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a
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configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência qualificada do
recurso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.

“1. Nas causas em que houver condenação, este é oTese de julgamento: 
critério a ser utilizado pelo magistrado, observando o parâmetro legal. 2. A revisão
do percentual de honorários fixado pelo Tribunal de origem é inviável, em razão
da Súmula n. 7 do STJ. 3. A aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC requer
a configuração de intuito manifestamente protelatório”.

CPC, art. 85, § 2º; CPC, art. 1.021, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, REsp n. 1.850.512/SP, relator MinistroJurisprudência relevante citada: 

Og Fernandes, Corte Especial, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n.16/3/2022
2.288.365/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

; AgInt no AREsp n. 1.509.639/SP, relatora Ministra Maria Isabel4/11/2024
Gallotti, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no REsp n. 1.894.53021/8/2023
/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ; STJ,2/2/2021
AgInt no AREsp n. 2.633.658/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.498.751/PE,7/10/2024
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ;11/11/2024
STJ, AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em .28/3/2017

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de recurso 
especial, em ação declaratória de inexistência de débito e de reparação de danos, no 
qual se insurgia contra os critérios para a fixação de honorários de sucumbência.

2. A sentença declarou inexigível o débito e condenou a parte demandada ao 
pagamento de indenização por danos morais, fixando honorários de sucumbência 
em 10% sobre o valor da condenação. O Tribunal a quo manteve a verba 
honorária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se os honorários de sucumbência 
devem ser fixados com base no valor da condenação ou no proveito econômico 
obtido, considerando a cumulação de pedidos na ação.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O STJ consolidou entendimento de que, nas causas em que houver 
condenação, este é o critério a ser utilizado pelo magistrado, observando o 
parâmetro legal.

5. O entendimento do acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

6. A revisão do percentual de honorários fixado pelo Tribunal de origem é 
inviável no âmbito do STJ, pois demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 desta Corte.

7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, não decorre do 
mero desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência qualificada do 
recurso.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: “1. Nas causas em que houver condenação, este é o 
critério a ser utilizado pelo magistrado, observando o parâmetro legal. 2. A revisão 
do percentual de honorários fixado pelo Tribunal de origem é inviável, em razão da 
Súmula n. 7 do STJ. 3. A aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC requer a 
configuração de intuito manifestamente protelatório”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 85, § 2º; CPC, art. 1.021, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.850.512/SP, relator Ministro 
Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 16/3/2022; STJ, AgInt no AREsp n. 
2.288.365/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
4/11/2024; AgInt no AREsp n. 1.509.639/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023; STJ, AgInt no REsp n. 
1.894.530/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
2/2/2021; STJ, AgInt no AREsp n. 2.633.658/SC, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 7/10/2024; STJ, AgInt no AREsp n. 
2.498.751/PE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 11/11/2024; STJ, AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GILBERTO LIBORIO 

BARROS JUNIOR contra a decisão de fls. 389-394, que não conheceu de recurso 

especial.

O agravante reitera as razões do recurso especial, apontando dissídio 

jurisprudencial e violação do art. 85, § 2º, do CPC. Defende, em síntese, que, por 

se tratar de ação declaratória cumulada com indenizatória, os honorários de 

sucumbência devem ser fixados em percentual sobre o valor do proveito 

econômico total obtido.

Argumenta que o caso objeto do Tema n. 1.076 diverge do caso dos 

autos, visto que há cumulação de pedidos, o que afasta a aplicação da Súmula n. 83 

do STJ.

Sustenta ainda não ser aplicável à espécie o óbice da Súmula n. 7 do STJ, 

uma vez que busca apenas a adequada valoração jurídica da matéria.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou, não havendo 

retratação, seja o agravo submetido ao colegiado.

Contrarrazões pelo não conhecimento ou pelo não provimento do recurso 

(fls. 410-413). Requer a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de prosperar.

I - Contextualização
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Trata-se, na origem, de ação declaratória de inexistência de débito e de 

reparação de danos.

Em sentença, os pedidos foram acolhidos para declarar inexigível o 

débito e condenar a parte demandada ao pagamento de indenização por danos 

morais no valor de R$ 5.000,00. Os honorários de sucumbência foram fixados em 

10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC (fls. 224-

225).

Interposta apelação, o Tribunal a quo deu parcial provimento ao recurso 

para majorar a indenização para R$ 8.000,00. Por outro lado, manteve a verba 

honorária fixada (fls. 316-320).

Sobreveio recurso especial em que se alega que o arbitramento de 

honorários de sucumbência em percentual sobre o valor da condenação, sendo 

inadequado e devendo ser utilizado o valor do proveito econômico obtido.

II – Violação do art. 85, § 2º, do CPC

A respeito da fixação dos honorários sucumbenciais com o advento do 

Código de Processo Civil de 2015, o STJ consolidou entendimento a respeito de 

seus critérios quando da análise do Tema n. 1.076 do STJ, submetido à sistemática 

dos recursos especiais repetitivos, oportunidade em que foi debatida a 

possibilidade de fixação de honorários advocatícios com fundamento no juízo de 

equidade.

Nesse julgamento, foram fixados critérios objetivos para o arbitramento 

dos honorários sucumbenciais, de acordo com a ordem de preferência estabelecida 

no § 2º do art. 85 do Código de Processo Civil, a saber: a) nas causas em que 

houver condenação, este é o critério a ser utilizado pelo magistrado, 
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observando o parâmetro legal entre 10% a 20%; b) nas causas em que não 

houver condenação, deve o magistrado arbitrar os honorários de acordo com o 

proveito econômico aferido; e c) não sendo possível mensurar o proveito 

econômico, tornando-se ele inestimável ou irrisório, a verba sucumbencial deve ser 

arbitrada de acordo com o valor da causa.

Assim, ficou estabelecido que o critério de equidade, previsto no § 8º do 

art. 85 do CPC, é de aplicação subsidiária, devendo ser utilizado apenas quando 

não for possível a incidência da regra geral estabelecida no § 2º do mesmo artigo, 

isto é, quando for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou o valor da 

causa. Dessa maneira, ficou esclarecido que o critério de equidade não se estende 

às hipóteses em que o valor da condenação, do proveito econômico ou da causa 

forem elevados.

Para melhor compreensão, transcrevo trecho da ementa do precedente 

referenciado:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º E 8º, DO CPC. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES DA CONDENAÇÃO, DA 
CAUSA OU PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB 
A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART. 
256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.

[...]
24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por apreciação 

equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC – a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se 
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

25. Recurso especial conhecido e provido, devolvendo-se o processo ao 
Tribunal de origem, a fim de que arbitre os honorários observando os limites 
contidos no art. 85, §§ 3º, 4º, 5° e 6º, do CPC, nos termos da fundamentação.

26. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e 
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art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ. (REsp n. 1.850.512/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 16/3/2022, DJe de 31/5/2022, 
destaquei.)

 

No caso, obedecendo à hierarquia estabelecida, o Tribunal de origem 

manteve a sentença que fixara os honorários em percentual sobre o valor da 

condenação, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC, afastando, assim, o pretendido 

arbitramento sobre o valor do proveito econômico. Confira-se (fl. 318):

 
Por fim, (b) não assiste razão ao autor na mudança da base de cálculo dos 

honorários advocatícios sucumbenciais, vez que a sentença observou a ordem 
estabelecida no art. 85, § 2º do CPC¹, o que vai ao encontro daquilo que dito pelo 
próprio STJ acerca da matéria, assim constando de precedentes da referida Corte:

[...]
E da tese firmada no Tema Repetitivo 1.076 daquela Corte:
i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando 

os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 
2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide 
–, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) 
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Assim, havendo condenação, a verba deve ser fixada sobre dito percentual.
 

Conforme consignado na decisão monocrática agravada, a fixação dos 

honorários sucumbenciais está em consonância com a jurisprudência do STJ (Tema 

n. 1.076), aplicável ao caso dos autos, de modo que, nas causas em que houver 

condenação, este é o critério a ser utilizado pelo magistrado, atraindo, neste ponto, 

a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Por outro lado, sendo observados os limites previstos nos § 2º do art. 85 

do CPC e estando ausente qualquer excepcionalidade, é inviável revisar, no âmbito 

desta Corte Superior, o percentual de arbitramento de honorários efetuado pelo 

Tribunal de origem, cuja reavaliação exige o necessário o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.288.365/DF, relator Ministro 
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Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024; 

AgInt no AREsp n. 1.509.639/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; AgInt no REsp n. 1.894.530/MT, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 

8/2/2021.

Quanto ao apontado dissídio, a incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto 

à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento 

do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

A propósito: AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022; 

AgInt no AREsp n. 1.866.385/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022; AgInt no AREsp n. 

1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, 

DJe de 1º/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.724.656/DF, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022; e 

AgInt no REsp n. 1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 27/2/20218, DJe de 8/3/2018.

Portanto, a decisão agravada merece ser mantida.

III – Multa do art. 1.021, § 4º, do CPC

No que se refere à aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC, pleiteada em contrarrazões, conforme a orientação desta Corte a sua 

imposição não decorre do mero desprovimento do agravo interno em votação 

unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da 

improcedência qualificada do recurso (AgInt no AREsp n. 2.633.658/SC, de minha 
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relatoria, Quarta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024; AgInt no 

AREsp n. 2.498.751/PE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024; AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 

de 3/4/2017).

No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não está 

configurado manifesto intuito protelatório, razão pela qual é incabível a aplicação 

de multa.

IV – Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILBERTO LIBORIO BARROS JUNIOR
ADVOGADOS : ANDRÉ DA ROCHA MOROSINI - RS071524

GIL BAUMGARTEN FRANCO - RS077451
JENNIFER DOS SANTOS PARCKERT - RS111388

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES - SP131351
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LUIS GUSTAVO NOGUEIRA DE OLIVEIRA - SP310465

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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